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ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA Nº 0000553-11.2016.815.0061.
Origem : 1ª Vara da Comarca de Araruna.
Relator : Carlos Eduardo Leite Lisboa – Juiz de Direito Convocado.
Promovente : Amaro Jorge de Alexandria.
Defensora : Maria de Fátima Pessoa – OAB/PB nº 4.892.
Promovido : PBPREV – Paraíba Previdência.
Procuradores : Jovelino Carolino Delgado Neto – OAB/PB nº 17.281;

  Emanuella Maria de Almeida Medeiros – OAB/PB nº 18.808.

REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA
DE  VALORES  ATRASADO  DECORRENTES  DE
REVISÃO  DE  PENSÃO  POR  MORTE.  CÔNJUGE
FALECIDA  ANTERIORMENTE  À  EMENDA
CONSTITUCIONAL  DE  Nº  41/03.  DIREITO  A
PARIDADE  E  INTEGRALIDADE  DOS
VENCIMENTOS  COM  SERVIDOR  DA  ATIVA.
APLICAÇÃO  DO  ART.  7º  DA  EC  Nº  41/03.
ENUNCIADO 340 DE SÚMULA DO STJ. JUROS E
CORREÇÃO  MONETÁRIA  EM  FACE  DA
FAZENDA. INCIDÊNCIA DA NORMA DO ART. 1º-F
DA LEI  Nº  9.494/1997  COM  A REDAÇÃO  DADA
PELO  ART.  5º  DA  LEI  Nº  11.960/2009.
OBSERVÂNCIA DA MODULAÇÃO DOS EFEITOS
DAS ADI's 4.357 e 4.425.  PROVIMENTO PARCIAL
DO REEXAME NECESSÁRIO.

-  A lei  aplicável  ao  benefício  de  pensão por  morte  será
aquela vigente à época do óbito do instituidor da pensão,
nos termos da Súmula Nº 340 do STJ. 

-  A pensão  por  morte  de  servidor  público  ingresso  no
serviço público até 16 de dezembro de 1998, que veio a
óbito em data anterior à EC nº 41/2003, deverá ser igual
aos  proventos  que  o  instituidor  receberia  mensalmente,
caso não houvesse falecido, em decorrência da aplicação
do art. 7º da EC n. 41/2003.

- Em condenações em face da Fazenda Pública,  deve-se
observar a incidência de juros de mora da seguinte forma:
a)  percentual  de  1% ao  mês,  nos  termos  do  art.  3º  do



Decreto n. 2.322/1987, no período anterior a 24/08/2001,
data de publicação da Medida Provisória nº 2.180-35, que
acresceu o art. 1º-F à Lei n. 9.494/1997; b) percentual de
0,5%  ao  mês,  a  partir  da  Medida  Provisória  nº  2.180-
35/2001 até o advento da Lei n. 11.960/2009, que deu nova
redação ao art.  1º-F da Lei n. 9.494/1997; c)  percentual
estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei nº
11.960/2009 até 25/03/2015; e d) percentual de 0,5% ao
mês a partir de 25/03/2015.

-  Quanto  à  correção  monetária,  deve-se  observar  a
aplicação do INPC até a entrada em vigor do art. 5º da Lei
nº 11.960/2009, após a qual se deve aplicar a respectiva
redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, que prevê a
aplicação  dos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e
juros da caderneta de poupança, até a data de 25/03/2015,
momento a partir  do qual passou a incidir  os efeitos da
declaração  de  inconstitucionalidade  pelo  Supremo
Tribunal  Federal,  devendo ser  observado como índice  o
IPCA-E.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
dar provimento parcial  à  remessa necessária,  nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Reexame  Necessário  proveniente  da  1ª  Vara  da
Comarca  de  Araruna,  nos  autos  da  Ação  de Cobrança  de  Valores  Atrasados
decorrentes de Revisão de Pensão por Morte,  ajuizada por  Amaro Jorge de
Alexandria em face da PBPREV – Paraíba Previdência.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/04),  o  promovente  afirmou  que  é
pensionista da sua esposa, Maria do Socorro da Silva Alexandria, cujo falecimento
ocorreu em 26 de agosto de 1992. Em seguida, alegou que o referido benefício não
vinha sendo pago de forma correta desde a data da concessão até abril de 2016,
pois  não  houve a  equiparação do salário  de  benefício  da  pensão ao  salário  de
contribuição  dos servidores  que  se  encontram na ativa,  no  mesmo cargo que  a
falecida ocupava.  Ao final, pugnou pela revisão da pensão por morte, bem como
pelo pagamento das diferenças pagas a menor nos últimos cinco anos, em virtude
da paridade.

Devidamente citada, a PBPREV – Paraíba Previdência apresentou
contestação  (fls.  38/44),  arguindo,  preliminarmente,  prescrição  quinquenal.  No
mérito, sustentou a separação dos poderes, a manutenção do equilíbrio financeiro e
atuarial e o déficit previdenciário estadual. Ainda defendeu que os juros de mora
devem ser  aplicados no percentual  de  0,5% e  desde  a  citação,  ao  passo  que  a
correção  monetária  deverá  incidir  a  partir  do  trânsito  em  julgado.  Ao  final,
enfatizou que os honorários sucumbenciais devem ser fixados com base no art. 20,
4º, do CPC, e não no absurdo e desarrazoado percentual de 20%.

Réplica impugnatória (fls. 48/49).



Os  litigantes  foram  intimados  para  especificação  de  provas,
oportunidade na qual o autor requereu o julgamento antecipado da lide (fls. 53), ao
passo que a parte promovida deixou transcorrer o prazo in albis sem manifestação
(fls. 56).

Sobreveio sentença de procedência do pedido autoral (fls. 58/62),
cuja parte dispositiva restou assim redigida:

“Ante  o  exposto,  tudo  mais  que  dos  autos  constam  e
princípios de direito aplicáveis à espécie, com fulcro no
art. 487, inciso I do CPC e no art. 40, §7º, inciso II da CF,
JULGO PROCEDENTE  O  PEDIDO,  para  condenar  o
promovido  ao  pagamento  das  diferenças  de  valores  da
pensão  deixada  por  Maria  do   Socorro  da  Silva
Alexandria, no período compreendido entre 06.12.2013 e
março  de  2016,  valores  não  atingidos  pela  prescrição
quinquenal, devidamente corrigidas e acrescidas de juros
de mora, no percentual de 0,5% (meio por cento), devidas
a partir da Lei 10.195/2013.

Sem custas nem honorários”.

Decorrido o prazo recursal sem que as partes apresentassem apelo
voluntário (fls. 64v), vieram os autos para apreciação do reexame necessário.

A Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de lavra da Dra.  Lúcia de
Fátima M. De Farias, deixou de opinar sobre o mérito, em razão da inexistência de
interesse público (fls. 68).

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  a  sentença  apelada  fora
prolatada após a vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo-se, pois,
observar os novos regramentos acerca dos requisitos de admissibilidade dos meios
de  impugnação  de  decisão  judicial,  bem  como  da  condenação  em  honorários
sucumbenciais  recursais,  conforme  Enunciados  Administrativos  nº  3  e  7  do
Superior Tribunal de Justiça.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, passo à análise de
remessa necessária.

O caso dos autos nos traz uma hipótese de remessa de ofício com o
objetivo de reexaminar a decisão de primeiro grau, proferida nos autos da Ação de
Cobrança  de  Valores  Atrasados  decorrentes  de  Revisão  de  Pensão  movida  por
Amaro Jorge de Alexandria em face da PBPREV – Paraíba Previdência. 

A controvérsia  a  ser  apreciada  pela  instância  revisora,  atinente  à
matéria a que foi condenada a autarquia estadual, consiste em saber se o autor, na
qualidade  de  pensionista  de  sua  falecida  esposa,  tem  direito  à  percepção  do
benefício observando-se a paridade. 



Inicialmente,  cumpre  gizar  que,  no  ano  de  2003,  o  constituinte
derivado  implantou  significativas  mudanças  no  sistema  previdenciário  dos
servidores  públicos,  dentre  as  quais  o  disposto  nos  parágrafos  do  art.  40  da
Constituição Federal. 

Com o advento da Emenda Constitucional nº 41/2003, a paridade foi
substituída pelo reajuste  anual  dos  inativos  e os  servidores que ingressaram no
serviço público após a sua vigência, passando a ter as respectivas aposentadorias
calculadas  com  referência  nas  remunerações  utilizadas  como  base  para  suas
contribuições previdenciárias.

Logo,  a  paridade do reajuste  dos  proventos  de aposentadoria  dos
servidores públicos e das pensões concedidas aos seus respectivos beneficiários era
concedida genericamente até  a  publicação da EC 41/2003, ou seja,  31/12/2003.
Após tal emenda, a paridade ficou garantida apenas para determinados grupos de
servidores  e  beneficiários da  pensão,  como pode ser visto dos  arts.  3º  e  7º,  in
verbis:

“Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de
aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão
aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta
Emenda,  tenham  cumprido  todos  os  requisitos  para
obtenção  desses  benefícios,  com base  nos  critérios  da
legislação  então  vigente.
(...)
§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos
servidores  públicos  referidos  no  caput,  em  termos
integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já
exercido até  a data  de publicação desta  Emenda,  bem
como as pensões de seus dependentes, serão calculados
de acordo com a legislação em vigor à  época em que
foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a
concessão  desses  benefícios  ou  nas  condições  da
legislação vigente”.

(…)

“Art.  7º  Observado  o  disposto  no  art.  37,  XI,  da
Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos
servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões
dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito
Federal  e  Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e
fundações,  em  fruição  na  data  de  publicação  desta
Emenda,  bem como os proventos de aposentadoria dos
servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo
art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção
e  na  mesma  data,  sempre  que  se  modificar  a
remuneração dos servidores em atividade, sendo também
estendidos  aos  aposentados  e  pensionistas  quaisquer
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da



transformação ou reclassificação do cargo ou função em
que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência
para a concessão da pensão, na forma da lei.

Ora, da leitura atenta do art. 3º acima transcrito, ficou garantido o
direito daqueles que tenham cumprido os requisitos, até a data da sua publicação
(31/12/2003), para se aposentarem ou requererem o benefício da pensão por morte,
com  base  na  legislação  em  vigor  à  época.  Ainda,  o  outro  dispositivo
supramencionado, garantiu  a  paridade  de  reajuste  entre  os  servidores  ativos  e
inativos,  bem como aos  respectivos  pensionistas,  para  dois  grupos  de  pessoas,
senão vejamos:

a) servidores aposentados e beneficiários de pensão por morte que
estivessem em fruição dos seus respectivos benefícios no momento da publicação
da EC 41/03, ou seja, 31 de dezembro de 2003;

b) servidores aposentados e beneficiários de pensão abrangidos pelo
art. 3º da EC 41/2003 que ainda não estivessem recebendo o benefício, mas que
tinham preenchido os requisitos necessários à obtenção do direito até  a data da
publicação da EC 41/2003. Quais seriam:  b.1) servidores ativos com direito a se
aposentar pelas regras vigentes antes da publicação da EC 41/2003; e b.2) futuros
beneficiários  de  pensão,  por  ainda  não  terem  dado  entrada  na  documentação
necessária  à  percepção  do  respectivo  benefício,  mas  que  a  data  do  óbito  do
respectivo instituidor da pensão seja anterior à da publicação da EC 41/2003, ou
seja, até o dia 30/12/2003.

Outrossim,  de  acordo  com  entendimento  da  Suprema  Corte,  “a
regência  da  pensão  faz-se  considerada  a  legislação  em  vigor  na  data  do
falecimento do servidor, descabendo emprestar a texto de lei ou da Constituição
eficácia retroativa, no que prevista a percepção pela totalidade dos vencimentos"
(RE 273.570, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 14/2/2006, DJ de 5/5/2006).

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, também segue o mesmo
entendimento, como pode ser visto do Enunciado Sumular nº 340:  

“Súmula  340:  A lei  aplicável  à  concessão  de  pensão
previdenciária  por  morte  é  aquela  vigente  na  data  do
óbito do segurado”.

Dito isso, o requisito principal necessário para a obtenção do direito
a pensão, logicamente, é a morte do instituidor. Por isso, a legislação vigente no
momento da sua morte será utilizada para reger o direito do beneficiário.

No caso em disceptação, infere-se que o fato gerador do direito à
percepção da pensão do autor ocorreu em 26 de agosto de 1992, com o falecimento
de sua esposa, Maria do Socorro da Silva Alexandria  (fls. 10), momento anterior à
vigência da EC nº 41/2003, enquadrando-se no grupo de pessoas constantes no item
“a” acima mencionado. 

Desse modo, deve ser garantida ao pensionista a percepção do seu
benefício em patamar igualitário aos vencimentos pagos aos servidores da ativa
desde  06/12/2013  (data  da  Lei  nº  10.195/2013  –  fls.  12)  até  a  sua  devida



implantação de forma correta na via administrativa, que se deu somente em abril de
2016, não merecendo prosperar qualquer alegação no sentido da necessidade de
manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial.

Nesse sentido, firme posicionamento desta Corte de Justiça:

“REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  Ação  ordinária.
Servidor  público  estadual.  Falecimento.  Pensão  por
morte.  Valor pago a menor.  Procedência do pedido em
primeiro  grau.  Devolução  da  matéria  à  instância  ad
quem.  Inconformismo  da  promovida.  Benefício
previdenciário. Cálculo. Lei vigente na data do óbito do
segurado. Súmula nº 340, do Superior Tribunal de justiça.
Observância do princípio do tempus regit  actum. Óbito
ocorrido  em  1989.  Inaplicabilidade  da  emenda
Constitucional  nº  41/2003.  INTEGRALIDADE  E
PARIDADE  DA  PENSÃO.  REVISÃO  DEVIDA.
LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  DESCABIMENTO.
INOBSERVÂNCIA DE REQUISITOS ELENCADOS NO
ART. 17, DO CÓDI- GO DE PROCESSO CIVIL DE 1973.
MANUTENÇÃO do decisum. Desprovimento da remessa e
da apelação. Nos termos da Súmula nº 340, do Superior
Tribunal de Justiça,  e em homenagem ao princípio do
tempus  regit  actum,  a  Lei  aplicável  à  concessão  de
pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data
do  óbito  do  segurado.  Considerando  que  o  óbito  do
instituidor do benefício ocorreu em 1989, ou seja, bem
antes da implementação dos novos critérios estabelecidos
pela  reforma  previdenciária  trazida  pela  Emenda
Constitucional  nº  41/03,  é  de  manter  a  sentença  que
revisou a  pensão por  morte  para conceder  o direito  à
integralidade  e  paridade  para  a  beneficiada.  Não  se
observando nenhuma das condutas descritas no art.  17,
do  Código  de  Processo  Civil  de  1973l,  tampouco  a
presença  de  conduta  maliciosa  pela  promovente  para
obtenção de vantagem indevida, revela-se descabida sua
condenação nas penas por litigância de má-fé. (TJPB; Ap-
RN  0007035-04.2011.815.0011;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da
Nóbrega  Coutinho;  DJPB 09/09/2016;  Pág.  13)  – (grifo
nosso).

“PREVIDENCIÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
PRELIMINARES DE DECADÊNCIA E AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR. REJEIÇÃO. MÉRITO. PENSÃO
POR MORTE CONCEDIDA ANTES DA VIGÊNCIA DA
EC  Nº  41/03.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  À
PARIDADE  DE  BENEFÍCIOS  OU  VANTAGENS
CONCECIDOS  AOS  SERVIDORES  DA  ATIVA.
HARMONIA  COM  PARECER  MINISTERIAL.
CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA.  Com  efeito,  as



preliminares  de  decadência  e  ausência  de  interesse  de
agir não devem ser acolhidas. Primeiro, ressalte-se que
não  há  decadência  na  impetração  do  mandado  de
segurança porque a obrigação é de trato sucessivo e o ato
impugnado continuado, de modo que o prazo se renova
mês  a  mês.  Por  outro  lado,  conforme  entendimento
firmado  pelo  supremo  em  repercussão  geral  (re  nº
631.240/mg),  a  necessidade  de  prévio  requerimento
administrativo  só  de  aplica  quando  nos  casos  de
concessão inicial do benefício,  sendo, pois,  dispensados
no caso de revisão como é a hipótese,  razão porque a
impetrante  possui  interesse  de  agir  na  impetração  do
presente  mandado  de  segurança.  Mérito.  Neste  ponto,
verifica-se que o benefício previdenciário recebido pela
impetrante  foi  concedido  antes  da  EC  nº  41/03,  que
excluiu  do  ordenamento  jurídico  a  paridade  entre
servidores  ativos  e  inativos,  e  por  isso  o  adicional  de
representação  deve  ser  estendido  à  impetrante,  que
possui direito líquido e certo à paridade de benefícios ou
vantagens concedidas aos servidores da ativa. Segurança
concedida para determinar a implantação do adicional de
representação, devidamente atualizado, no contracheque
da impetrante  a partir  do  ajuizamento do  mandado de
segurança.  (TJPB;  MS  2013296-76.2014.815.0000;
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José
Aurélio  da  Cruz;  DJPB  19/11/2015;  Pág.  18)  –  (grifo
nosso).

“APELAÇÃO CÍVEL. Preliminar. Vício de representação.
Apontada  irregularidade.  Autor  da  demanda  incapaz.
Representação. Pais, tutores ou curadores. Inteligência do
artigo 8º do CPC. Rejeição.  CPC. Art.  8º os incapazes
serão representados ou assistidos por seus pais, tutores ou
curadores,  na  forma da  Lei  civil.  Restado  comprovada
que  a  representação  processual  foi  realizada  pela
genitora do menor, não há que se falar em irregularidade,
ainda que a avó tivesse a guarda da criança. Prejudicial
do mérito. Prescrição. Parcelas pretéritas ao quinquênio
anterior ao ajuizamento da ação. Autor incapaz no ato da
propositura  da  ação.  Inocorrência  de  prescrição.
Aplicação do art. 198, I, do cc/2002. Precedentes do STJ.
Rejeição.  A  incapacidade  absoluta  por  idade  é  causa
impeditiva do curso do prazo prescricional,  somente se
iniciando a contagem da prescrição após a data em que o
incapaz completar 17 anos (art. 198, I, c/c art. 3º, I, do
CC de 2002; art. 169, I, c/c art. 5º, I, do CC de 1916).
Súmula  nº  85/stj,.  “nas  relações  jurídicas  de  trato
sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito
reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações
vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da
ação. ” mérito. Razões não declinadas na peça recursal.



Adstrição  a  preliminar  e  a  prejudicial  de  meritum.
Ausência  de  matéria  a  ser  enfrentada  na  instância
revisora. Tendo em vista o pedido de reexame apresentado
no  apelo  à  instância  revisora  ter  se  restringido  a
preliminar e a prejudicial de mérito, não há razão para a
corte  recursal  se  pronunciar  a  respeito  da  temática
processual  em  sede  de  recurso  voluntário.  Remessa
oficial. Previdenciário. Pensão por morte. Pagamento do
valor integral. Óbito anterior à Emenda Constitucional
nº  41/03.  Direito  à  integralidade  e  paridade  do  valor
recebido pelo funcionário se vivo estivesse. Tempus regit
actum. Súmula nº 340, do Superior Tribunal de justiça.
Precedentes  do  STF  e  STJ.  Desprovimento.  A  Lei
aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte
é a vigente na data do óbito do segurado (tempus regit
actum). Ao tempo do falecimento da servidora, a regra
para a percepção da pensão, permitia que o valor a ser
pago  corresponda  a  totalidade  dos  vencimentos  que
receberia o servidor se vivo estivesse, notadamente por
ter o óbito ocorrido antes da Emenda Constitucional nº
41/2003. Rejeitar a preliminar e a prejudicial de mérito e,
no  mérito,  não  conhecer  o  apelo  e  negar  a  remessa
oficial.  Drª.  Vanda  elizabeth  marinho.  (TJPB;  RN
0800656-86.2007.815.0000;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida;
DJPB 06/05/2015; Pág. 14)  - (grifo nosso).

Com base na argumentação acima alinhavada, não merece retoque a
sentença  proferida  pelo  magistrado  de  primeiro  grau  neste  aspecto,  porquanto
assegurou o direito do autor à paridade, observada a prescrição quinquenal.

Quanto  à  aplicação  de  juros  e  correção  monetária  em  face  da
Fazenda Pública, verifica-se que a decisão do juiz singular foi omisso quanto ao
índice da correção monetária e os termos iniciais  dos consectários legais,  como
também  aplicou  de  forma  errada  o  índice  dos  juros  moratórios,  merecendo,
portanto,  a  devida correção e  integração,  sem que isso configure  reformatio in
pejus. 

Ora,  a  situação  em  análise  se  enquadra  no  art.  1º-F  da  Lei  nº
9.494/1997 – com redação conferida pela Lei nº 11.960/2009 –, devendo-se, pois,
observar os índices oficiais da remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança.

Observe-se, ainda, que a Lei nº 11.960/2009 não pode retroagir, ou
seja,  incabível  a  sua  aplicação  em  período  anterior  à  sua  vigência,  consoante
entendimento jurisprudencial do Tribunal da Cidadania, abaixo transcrito:

“ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
À EXECUÇÃO.  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  JUROS
DE  MORA  DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.



INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09, QUE ALTEROU O
ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA
PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  AOS
PROCESSOS  EM  CURSO  QUANDO  DA  SUA
VIGÊNCIA.  EFEITO  RETROATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  5º  DA  LEI  N.  11.960/2009.
DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE
PARCIAL  POR  ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).
VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO QUE SE
VERIFICA.  EMBARGOS ACOLHIDOS,  SEM EFEITOS
INFRINGENTES.
(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp
1.205.946/SP, sob o rito do art. 543-C, assentou que as
normas disciplinares dos juros de mora possuem natureza
eminentemente  processual,  devendo  ser  aplicadas  aos
processos em curso, em atenção ao princípio tempus regit
actum. Precedentes.
3.  Caso  em  que  os  juros  de  mora  devem  incidir  da
seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos termos
do art. 3º do Decreto n. 2.322/1987, no período anterior a
24/8/2001,  data de publicação da MP n.  2.180-35,  que
acresceu o art. 1º-F à Lei n. 9.494/1997; (b) percentual de
0,5% ao  mês,  a  partir  da  MP n.  2.180-35/2001  até  o
advento da Lei n. 11.960/2009, que deu nova redação ao
art.  1º-F  da  Lei  n.  9.494/1997; e  (c)  percentual
estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei
n. 11.960/2009.
(...) 
(STJ/EDcl  nos  Edcl  nos  Edcl  no  AgRg  no  REsp
957810/RS,  5ª  Turma,  Rel.  Min.  Moura  Ribeiro,  j.  em
17/09/2013).(grifo nosso).

Tal  entendimento  deve-se  coadunar  com  a  declaração  de
inconstitucionalidade  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  do  art.1º-F  da  Lei  nº
9.494/1997, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, tomada no âmbito dos
julgamentos das ADI's 4357 e 4425. 

A  Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos  efeitos  da
inconstitucionalidade declarada, que:  “fica mantida a aplicação do índice oficial
de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda
Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os  créditos em
precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E) e (ii) os precatórios tributários deverão observar os mesmos
critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública  corrige  seus  créditos  tributários”
(Questão de Ordem nas ADIs 4.357 e 4.425).

Assim  sendo,  tem-se  que,  em condenações  em  face  da  Fazenda
Pública, deve-se observar a incidência de juros de mora da seguinte forma:  a)
percentual  de  1% ao mês,  nos termos do art.  3º  do Decreto n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória nº 2.180-
35, que acresceu o art. 1º-F à Lei n. 9.494/1997; b) percentual de 0,5% ao mês, a



partir da Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei n. 11.960/2009,
que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; c) percentual estabelecido
para caderneta de poupança, a partir da Lei nº 11.960/2009 até 25/03/2015; e d)
percentual de 0,5% ao mês a partir de 25/03/2015.

Quanto à correção monetária, deve-se observar a aplicação do INPC
até a entrada em vigor do art. 5º da Lei nº 11.960/2009, após a qual se deve aplicar
a respectiva redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, que prevê a aplicação
dos índices oficiais de remuneração básica e juros da caderneta de poupança, até a
data  de  25/03/2015,  momento  a  partir  do  qual  passou  a  incidir  os  efeitos  da
declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, devendo ser
observado como índice o IPCA-E.

Por tudo o que foi exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL À
REMESSA NECESSÁRIA para determinar a aplicação de juros de mora desde a
citação  e  correção  monetária  a  partir  do  inadimplemento  de  cada  diferença,
devendo-se observar a incidência de juros da seguinte forma: a) percentual de 0,5%
ao mês, a partir da Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; b) percentual
estabelecido  para  caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  nº  11.960/2009  até
25/03/2015; e c) percentual de 0,5% ao mês a partir de 25/03/2015. Com relação à
correção monetária, deve-se fazer incidir o INPC até a entrada em vigor do art. 5º
da Lei nº 11.960/2009, após a qual se deve aplicar a respectiva redação dada ao art.
1º-F  da  Lei  nº  9.494/1997,  que  prevê  a  aplicação  dos  índices  oficiais  de
remuneração básica e juros da caderneta de poupança, até o dia de 25/03/2015,
momento  a  partir  do  qual  passou  a  incidir  os  efeitos  da  declaração  de
inconstitucionalidade  pelo  Supremo Tribunal  Federal,  devendo  ser  observado  a
partir  de  então  o  IPCA-E,  mantendo-se  incólume  todos  os  demais  termos  da
sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.
Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa,  juiz
convocado com jurisdição plena, em substituição ao Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho, o Exmo.  Des. Luís Silvio Ramalho Júnior  e o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, o Exm. Dr.Valberto Cosme de
Lira,  Procurador  de Justiça.  Sala  de Sessões da  Segunda Câmara  Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de dezembro de
2017.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz de Direito Convocado Relator
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